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DE FEVEREIRO. 


vas Magestades e Altezas continuam a passar 
no Paço das Necessidades, sem novidade na 
sua importante saude. 


— PARTE OFFICIAL. 


TRIBUNAL DO FUESOURO PUBLICO. 
3.º Repartição. == 1.º Secção. ==3.º Divisão. 
1.º Recação dos devedores à Fazenda Nacional, 
que tendo perdido o beneficio concedido nos De- 
cretos de 26. de Novembro e 1.º de Dezembro de 
1836, e Cartas de Lei de 5 e 16 de Novembro 
de 1841, por não haverem pago ou satisfeito a 
quesitos nos prazos estabelecidos, lhes foi ainda 
permittido, por Decreto de 8 do corrente, publi- 
cado no Diario N.º 36, o pagarem seus debitos , 
mas dentro do prazo melle designado, segundo 
as beneficas disposições do outro Decreto de 19 
de Novembro preximo passado, pertencendo a 
parte em dinheiro ao fundo de amortisação a 

cargo do Banco de Portugal. 


Numeros, nomes, prucedencia da divide, 
e importancias, 

9:919 nToNIO José Pacheco : de- 

PA cima predial pela Pre- 

guezia de Barcarena. .... 

9:623 Antonio José de Miranda Ju- 

nior : dizima do anno de 


16000 


159,9627 
253821 
5:570 Antonio Osorio de Carvalho : 
alcance de depositario das 
sizas da Freguczia de Val- 
digem 

9:479 Autunia Maria: decimas de 
juros pela Freguezia de Nos- 
sa Senhora d'Ajuda ...... 
1:188 Anna da Conceição: direitos 
de vinho manifestado na 
Preguezia de Santa Iria... 
2:647 Angelica Barbara de Mattos 
e Silva: alcance de seu ma- 
rido, como recebedor das 

3.ºº de Santarem 
9:388 Agoslinha Maria da Concei- 
dizima do anno de 


1508180 


26277 


300,$000 


133063 
e Geraldes Bar- 
ba de Menezes: idem dito 
9:64 Conde de Murça : alcance em 
que ficára Diogo Corrêa da 
Molta, depositario das Ca- 
pellas, e mamiposteiro-mór 
dos caplivos . 
9:740 Domingos Rafael Alves: fó- 
ros do predio n.º 24, na 
rua da Paz 
9:453 Estevão Antonio de Oliveira : 
rendas da Commenda de S. . 
Tiágo, da Villa de Aldêa 
Gallega. 
9:253 Francisco de Andrade Corvo 
de Camões: desimas e im- 
postos — execução na 5.º 


926,9436 


9:128,8099 


19,890 


5974360 


—B— 


cada d'Ajuda 
3:960 Franeisco José Barroso: al- 
=cance como recebedor da 
extincta Commarca de San- 


90,9840 


2498354 
3:586 Francisco Martins: dizimo 
fóros de Santa Cruz de Lu- 
miares 
8:097 Francisco Gonçalves Coelho : 
contracto da Commenda de 
S. Miguel, de Ribeiradio. 
9:730 Francisco Tuly : siza e arre- 
matação de dizimos ... 
9:024 Francisco de Paula Machado : 
direitos de Mercê de Escri- 
vão, em Faro........... 134397 
9:042 Francisco de Paulo Santiago : 
fóros .. 


11:069,3912 


828914 
5058971 


43320 


va: direitos de vinho. .... 

9:456 Herdeiros de Joaquim Gon- 
calves: idem EA 3148313 

9:190 João Antonio Gome: deci- 
ma de juros pela Freguezia 
de S. Paulo 

5:297 João da Rosa Leilão: laude- 
mio de um praso que arre- 
matára na rua da Graça... 


18,080 


908147 


3218670 


GRITOS DERREn ee 


9:347 João Baptista Coelho: deci- 
mas e impostos pela Fregue- 
zia de S, Bartholomeu da 
Charneca 

João Baptista Raymundo Da- 
nim, e sua irmã: fóros de 
um casal na Preguezia de 
BamiloRa o apt aa “ 

Joaquim José de Sousa Pires : 
siza de predios no Conce- 
lho do Porto ............ 

2 Joaquim Manoal Mascaranhas: 

alcance de Joaquim José de 

Sousa, Almoxarife que foi 

de Vallada, Povos, ete... 

7 Joaquim da Costa Moreira : 
de juros pela Freguezia de , 

S. Nicolão.. 2688395 

Joaquim Gomes da 

las: idem dito d'Ajuda... 
José Maria de Fri 
dito de 8, Nicolão 
José Francisco (soldado): id. 
predial e de fóros, no Con- 
celho de Almada 
José Teixeira Sobreiro: ren- 
da da Commenda de 8. Pe- 
dro da Veiga 
José Vieira de Sousa e Almei- 
da: capital ao Convento de 
S, Francisco, da Villa de 
S. João da Pesqueira 

José Joaquim Alves: impos- 
tos e decimas de juros pe- 
la Freguezia de Santa Isabel 
José Vicira Mendes: decima 
de juros pela Freguczia de 
8. Lazaro, do Concelho de 
Braga .... 

Jeronymo Perei 
decima de juros pela Fre- 
guezia de Santa Engracia. 
Jacinto Eliodoro de Faria : 
dizima do anno de 1824... 

Luiza Sophia Nogueira: con- 
tracto da Commenda de San- 
ta Maria, d'Almonda 

Marquez de Olhão: decimas 

pela Freguezia de Santa En- 
gracia 
Manoel Duarte, scrrador, de 
Leiria: renda de portagem 
do anno de 1833 

Manoel José Pereira Bastos : 
fóros de um praso em Sa- 
cavem oioE a aah 

Manoel Luiz Teixeira: ren- 

da des meios-dizimos da 
Freguczia de Santa Maria 
d'Assumpção, de Villar do 


549965 


3208783 


1245923 


2354477 


1324360 
9:585 
169,5303 
8:804 


8565000 
8:893 


2:342 


6:963 


299432 
9:021 


2469435 
Manoel Luiz Gomes: decima 
de juros pela Freguezia da 
Ajuda 
Maria Joaquina da Cunha : 
capital á Congregação do 
Oratorio, da Cidade de Braga 
Raymundo Antonio; direitos 
de vinho manifestado na Fre- 
guezia da Povoa de Santo 
Adrião 
Religiosas do Carmo da Cida- 
de de Lagos : capital ao 
Convento do Carmo da Vil- 
la de Setubal 
Thomé Joaquim de Figueire- 
do da Guerra : fóros de um 
praso no logar de Alvorge. 
Visconde de Andaluz: dizi- 
ma do 1813. -. 1:3003470 
9:599 Viuva de Alexandre José d 
Almeida : impostos pela Fre- 
guezia das Mercês....... 


500,5000 


835360 


348400 
Somma R.º 32:1754221 
Terceira Repartição do Tribunal do Thesouro 


Publico, 12 de Fevereiro de 1847. = José Maria 
de Lara Junior. 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 15 DE FEVEREIRO. 
acne os rebeldes não vêem o que já 
para ninguem é duyidoso. Venda-lhe os 


3483160 


olhos do entendimento a ambição e o odio: 
—€ a desesperação inculca-se ainda espe- 
rança, —o abandono apregôa-se como sym- 
pathia, — as derrotas cantam-se como vi- 
ctorias, — e o amphitheatro do supplicio em 
fim é recommendado como o capitolio para 
as oyações. — E na verdade bem singular a 
gente da rebellião ! á 

Houve tempo — depois de levantado o pen- 
dão do exterminio para a Raixna, e da anni- 
quilação para a Lei fundamental — em que 
seria por ventura desculpavel acreditar possi 
vel o triumpho para o principio revolucionario. 

E ainda então, apenas os rebeldes seriam 
capazes de pôr em duvida o resultado da lu- 
cta de sangue — lucta fratricida — em que 
tinha de combater por uma parte a hypocri- 
sia, a mentira e a traição, e pela outra a 
verdade, a justiça e a lealdade. — Apenas 
os rebeldes; porque não sabem qual é o valor 
do coração fiel, — quantos e quaes herois- 
mos pratíca o homem leal, incapaz de ven- 
der a honra, ou de ceder ao crime. 

Porém esperar ainda hoje ver coroados os 
seus criminosos esforços, cousa é que os de- 
buncia por irracionaes; que a tanto os tem 
abatido as paixões porque se deixaram avas- 
sallar. 

Exhauridos quasi de todo os recursos que 
se obtiveram pela força e pelo mais escanda- 
loso latrocínio; — arrastados pelo terror e 
covardia a uma vergonhosa fuga diante dos 
bravos do commando do invicto Duque de 
Saldanha ; — detestados pelos povos, que sup- 
portaram toda a especie de vexame e oppres- 
são, sem outra compensação mais que o 
hymno de 1820, c o alarido das orgias em 
que insultayam os sagrados principios da li- 
berdade ; — cubertos da affronta de renegados, 
pactuando com os sectarios do proscripto, e 
mais do que isto, prostrando-se supplicantes 
diante dos algozes miguelistas, fazendo-lhes 
entrega da religião, da patria c do Rei, — 
em tues circumstancias, como é que sem per- 
feita alienação mental podem gloriar-se de 
um triumpho proximo ?! 

O povo portuguez ubomina-os — as nações 
abandonam-os, (nem de outra fórma podia 
ser), ás suas loucuras — os liberaes de Por- 
tugal e de fóra delle horrorisam-se da sua 
original perfidia, — esse mesmo recurso ex- 
Lremo da apostasia em que se lançaram, é 
absolutamente esteril. Em que fundam pois 
as suas esperanças ? 

Accreditamos que nem elles proprios o sa- 
bem , por mais que lhe reconheçamos o dom 
fecundo de criar entes de razão, — A lingoa- 


gem de confiança que ainda usam não deve. 


interpretar-se serio como os esforços derra- 
deiros dos estimulos do orgulho e vaidade 
que os caracterisa. 

Entretanto apregoam fortaleza, e incom- 
modam os algarismos para comporem um 
exercito maior que o da França diante de 
Moscow, todos os seus actos denunciam — a 
par da tyrannia mais barbara — a conscien- 
cia da sua fraqueza. 

Que outra consa é a feroz alegria do Pro- 
gressista ao dar conta aos seus leitores da 
barbara execução que o soberano general das 


| pedradas decretou contra dous paisanos ? 


O das mil varadas estava muito fresco, 
diz aquelle astro civilisador, posto que um 
pouso corcovado, provavelmente por levar rou- 
pa por baixo!! E todavia um e outro expi- 
raram às mãos dos algozes setembro-migue- 
listas ! 

Nem os confunde a tolerancia com que o 
Governo tracta aquelles que na capital fazem 
profissão de alliciadores ! 


Opprobrio e maldição para os Iotento- 
tes — escandalo da Europa civilisada — es- 
carneo da civilisação — deshonra do nome 
portuguez ! 

Este frenesi sanguinario, — esta degenera- 
cão das luzes do seculo, — este odio ran- 
coroso que só respiram os barbaros da ban- 
deira miguelina; que outra cousa são mais 
que os arrancos do moribundo Iuctando com 
a morte de que vai ser presa? 

Vêde como sacrilegos blasfemam contra a 
propria Providencia — como tomados de fu- 
ror espalham por toda a parte ameaças hor- 
riveis que ficariam muito áquem da realida- 
de, se conseguissem dominar desaffrontados. 
Mais crueis que os Domicianos encheriam ca- 
thalogos de martyres da honra e da lealdade. 

De uma parte a vingança concentrada do 
miguelismo, — da outra o rancor dos rene- 
gados a um tempo fartando a sede em que 
se consomem de estragos, e inculcando-se ver- 
dadeiros crentes da nova religião que abra- 
çaram : o que seria de Portugal? O que se- 
ria dos partidarios da legalidade ? 

Figure-se o poyo portuguez o espectaculo 
horroroso em que de espectador passaria a 
protogonista, e diga se ha sacrifício que não 
seja leve para afastar de sobre a patria o fla- 
gello a que pertendiam sacrifica-la. 

D ors que a authoridade da RarxHa foi 

restabelecida em Vianna, tem concorri- 
do áquelle importante ponto grande numero, 
de navios de commercio; com o que tem 
avultado considerayelmente o rendimento da 
Alfandega. 

O valente General Conde do Casal, logo 
que soube do movimento do Xavier, genera- 
lissimo das forças setembro-miguelistas, fez 
sahir immediatamente uma Brigada para Pon- 
te de Lima, como já hontem dissemos, e 
pouco depois sahiu a segunda a occupar a 
Ponte da Barca; de fórma que ficou logo 
defendido o rio Lima, esperando o valoroso 
arrojo dos renegados, que a não se retirarem 
para o Porto, póde bem ser-lhes fatal. 

Vianna, cujo estado de defeza é marayi- 
lhoso, estava sulficientemente guarnecida. 

No alto Minho todos os povos estão paci- 
ficos e contentes com a protecção que lhes 
prestam as Authoridades legitimas. Apenas 
uns quarenta guerrilhas appareciam em al- 
gum ponto, sem causarem incommodo algum ; 
que os povos estão resolvidos a resistir-lhes 
como os do Concelho de Arouca, exemplo 
que já foi seguido junto a Braga, armando- 
se os lavradores e proprietarios para repel- 
lir, o que conseguiram, um bando que ten- 
tava rouba-los: 

As forças leaes marcham em perseguição 
do caduco miguelista Povoas, e já foi alcan- 
cada a sua retaguarda pela columna do va- 
lente Coronel Lapa, que lhe fez alguns es- 
tragos em mortos e feridos. 1 

Como esta força é a que o persegue mais 
de perto na fugida, é de esperar que seja 
aquella a que pertença a gloria de destro- 
çar completamente aquelle bando. 


ECEREMOS hoje mais jornaes inglezes até 8 de 

Fevereiro, e francezes até 5 do mesmo mez. 

Aquelles não adiantam nada ao que já publi- 
cámos relativamente á Grã-Bretanha. . 

Os francezes são por extremo interessantes, por- 
que já nos dão noticia do começo dos debates so- 
bre as duas importantes questões do dia, os ca- 
samentos hespanhoes, e a annexação de Cracovia. 

No dia 4 começou a discussão na camara dos 
deputados pelos paragraphos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º, 
conjunctamente com o paragrapho 2.º do projecto 
de resposta ao discurso da corôa, addiado para 
ser discutido com aquelles. | 

O orador que primeiro tomou a palavra foi Mr. 
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Thiers, que oron contra o proceder do Governo 
nestas negociações. O discurso do illustre depu- 
tado occupou toda a sessão; fertil em considera- 
cões politicas, não nos é possivel, sem lhe Lirar- 
mos grande parte da sua importancia, publica-lo 
aqui em resumo; e por isso nos reservamos dar 
um extenso extracto desta notavel discussão. 

Mr. Guizot não respondeu neste dia ao seu ad- 
versario; porém no dia 5 coube-lhe a palavra, e 
respondeu por outro extenso discurso, que durou 
tambem toda a sessão. A réplica do Ministro pro- 
duziu grande impressão na assembléa, e foi viva- 
mente applaudida. d 

Os debates ainda não tinham terminado no dia 
5; ficaram addiados para a seguinte sessão. a 

Nas commissões da camara dos deputados já 
foi examinado o projecto, tendente a abrir no mi- 
nisterio da guerra, no exercicio de 1847, um cré- 
dito extraordinario de 4,501 384 francos para 0 
augmento do efectivo das div sões territoriaes. 

Este projecto deu occasião a vivas objecções 
em muitas commissões. Foi censurado o Governo 
por diligenciar reprimir as perturbações, a-que 
tem dado logar a falta de subsistencias, por um 
meio que vai augmentar consideravelmente a des- 
peza. Alguns deputados lembraram que esta pro- 
videncia poderia aggravar omal em vez de o pre- 
vinir. Todavia os deputados que defendem a po- 
Jitica do ministerio conseguiram destruir todos 
estes escrupulos, e o projecto será levado á ca- 
mara como o apresentou o Governo. 

Na Camara dos Pares apresentou o Ministro da 
Guerra um projecto destinado a introduzir na lei 
do reerutamento algumas modificações no que diz 
respeito ás substituições. A Camara decidiu tam- 
bem que o projecto de lei sobre as prisões fosse 
mandado a uma commissão de sete membros. 

As noticias de Alger reduzem-se ao seguinte 
extracto do Monitor Algeriano de 25 de Janeiro. 

Sabe-se que o Marechal Governador geral, acom- 

panhado pelo Director geral dos negocios civis e 
pelo Director do interior, visitára ultimamente a 
maior parte das aldêas do Sahel d'Alger. 
A” Independente dos soccorros directos que o Ma- 
rechal distribuiu a algumas familias de entre as 
mais desgraçadas e mais dighas de attenção, de- 
ram-se ordens para que os trabalhadores milita- 
res fossem repartidos por estas aldêas, a fim de 
activar a cullura e os roteamentos que os colonos 
não tinham podido levar ao cabo por falta de meios 
e de braços. 

Estas ordens foram executadas sem demora, e 
em grande escala; quatro batalhões que formam 
o effectivo de mais de mil e quatrocentos homens 
foram distribuidos por companhias naquellas al- 
dêas, sob a inspecção dos Commissarios civis e 
das primeiras authoridades administrativas, na 
conformidade das preeisões de cada aldéa, do es- 
tado de adiantamento da cultura, e do gráo de 
interesse das respectivas familias. 

Esta utilissima providencia foi completa por or- 
dem que deu o Commandante geral, mandando que 
fossem postos á disposição dos colonos alguns bois 
de trabalho. 

Estas disposições são de grande proveito para 
os colonos, e foram recebidas por elles com de- 
monstrações de não equivoco agradecimento. 

a ma 

As noticias de outros paizes contidas nos Jor- 
naes que temos presentes reduzem-se ao seguinte : 

— De Berna, na Suissa, escrevem em data de 
29 de Janeiro, que n'uma das sessões anteriores 
sc tinha tractado no grande conselho de uma ques- 
tão muito importante, Havia alguns annos que as 
Folhas publicas se queixavam de que o regimen- 
to bernez que se acha ao serviço de Napoles seja 
em tudo sujeito ao poder arbitrario do Coronel. 
Alguns membros do grande conselho julgaram de- 
ver apresentar uma moção para que sc procedes- 
se a um inquerito, a fim de se chegar ao conhe- 
cimento dos factos denunciados. A fracção con- 
servadora fez grandes esforcos para conjurar a 
tempestade. O grande conselho decidiu por es- 
pantosa maioria que fosse tomada em considera- 
cão a proposta. 

Os inconvenientes das capitulações militares são 
tão evidentes que foram probibidos por todas as 
Constituições liberaes feitas na Suissa desde 1830. 
É verdade que falta na Suissa uma escóla militar 
prática ; mas os soldados e os Olficiaes que que- 
rem exercitar-se na arte strategica podem entrar 
no serviço na Algeria, aonde aprendem o officio 
da guerra nas numerosas campanhas das tropas 
francezas contra os bandos dos arabes. 

O grande Conselho concedeu uma licença de 
dous mezes ao seu Presidente Mr. Tillier,-o qual 
vai a Paris, segundo se diz, incumbido de uma 
missão politica. Mr. Tillier identificado: com a 
actual ordem de cousas na Suissa, é um historia- 
dor distincto. E 

—> Receberam em Londres notícias da cidade 
do Mexico até 17 de Janeiro, de Vera-Cruz até 
23, e de Tampico até 30 de Dezembro. - 

Parece que o Congresso Constituinte -decidíra 
contra a aeceitação de propostas de paz por parte 
do Governo americano, e contra toda a mediação 
estrangeira; e tambem se afirma que está deci- 
dido a dar a Santa Anna a presidencia da republica. 

O Tbesouro achava-se novamente em grandes 
apuros por falta de dinheiro ; estava já consumido 
o emprestimo que tinha feito o clero. Por noticias 
do Rio Grande constava, mas não se sabia com 
certeza, que tinha sido novamente alevantado o 


estandarte da revolta contra Santa Anna por dous | 


ou tres estados do Mexico. No golfo os desastres 
correm parelhas com as victorias que tinha alcan- 
cado a esquadra dos Estados-Unidos. O forte de 
Laguna, no estado da Tabasco foi tomada sem re- 
sistencia por uma esquadrilha americana debaixo 
do commando do Almirante Perry. A artilheria e 
munições foram inutilisadas. Tambem foi tomada 
uma escuna mexicana por um vapór de guerra 
americano o Mississipi. Por outro lado a escuna 
União dos Estados-Unidos deu á costa em Vera- 
Cruz, e com muita difficuldade se conseguiu-sal- 
var parte da tripulação. 


Dizia-se tambem que estava proximo um en- 
contro entre as forças de Santa Anna que chegam 
a 30 mil homens e as tropas do commando do Ge- 
neral Worth, em Saltillo. O General;Taylor, ape- 
nas lhe constou a aproximação de Santa Anna 
mandou algumas tropas de reforço ao outro Gene- 
ral, de modo que o General Worth estará bre- 
vemente em cireumstancias de repellir qualquer 
agressão. 

No valle do Rio do Grande havia igualmente 
receio de um ataque; porque se tinha-alii apre- 
sentado uma força de dous mil bomens comman- 
dada pelo General Canali; os americanos de Ca- 
margo correram logo ás armas. 

Pelas participações officizes de Vera Cruz diri- 
gidas ao governo do Mexico consta que fóra des- 
baralada uma força americana no sitio denomina- 
do Los Angeles na California. Foram prisioneiros 
vinte e sele americanos e ficaram tres feridos. Os 
mexicanos sitiaram em seguida a cidade, a qual 
capitulou e se rendeu ao General Flores no dia 
30 de Setembro. É 

As discussões do congresso dos Estados-Unidos 
vão comprovando o que se disse da impopulari- 
dade do executivo. O Senado rejeitou a proposta 
do Presidente para a creação de um logar tencule 
commandante das tropas do Mexico. A proposta 
pedindo authorisação para se formarem dez regi- 
mentos foi approvada. k j 

O governo apresentou mais uma proposta para 
o levantamento de um emprestimo com amortisa- 
ção em vinte annos e juro de 6 por cento. A ques- 
tão da escravatura já foi encelada, segundo pa- 
rece com bastante exaltação. O ex-Presidente 
Adams achava-se quasi inteiramente restabelecido. 


ET e error 


NOTICIAS ESTRANGEIRAS. 


FRANÇA. 
Panis, 14 de Janeiro. 
Continuam as peças relativas ao negocio de Cracovia. 
q VII. E 
Mr. Guizor 4 Mr. O CONDE DE JaRNAC. 
Parts, 19 de Novembro de 18%6. 

Senhor Conde, o encarregado de negocios de 
Austria veio bontem communicar-me um despacho 
e uma memoria do Principe de Metternich, em 
data de 6 deste mez, annuncianda a resolução to- 
mada em commum pelas córtes de Vienna, de Ber- 
lim, e S. Petersburgo, de acabarem com a exis- 
tencia independente da republica de Cracovia, e 
de juntar aquella cidade e o seu territorio á mo- 
narchia austriaca, expondo os motivos daquela 
resolução. 

Sobre esta communicação eu não entro em dis- 
cussão alguma immediata, Liwilei-me a dizer a 
Mr. de Them, que daria conta ao Rei no seu con- 
selho, e a remetter textualmente, para que a veja, 
a lingoagem de que usei em 2 de Julho ultimo 
na camara dos pares sobre a situação da repu- 
blica de Cracovia, e sobre a nossa propria silua- 
cão a seu respeito. Eu acerescentei que as idéas 
que tinha assim exprimido seriam a base da mi- 
nha conducta. 

A mesma communicação deve ser feita, e já 
provavelmente o terá sido quando esta carta vos 
chegar, ao governo inglez. Convido-vos a que pro- 
cureis Lord Palmerston, e pergunteis da nossa 
parte qual conducta se propõe elte seguir nesta 
circumstancia, e se está disposto a entender se 
comnosco. Importa-nos, e importa evidentemente 
agrave questão assim elevada que sejamos prom- 
ptamente informados a este respeito. 

Mostrai tambem a Lord Palmerston o meu dis- 
curso de 2 de Julho ultimo, do qual junto aqui 
um exemplar. 

Desejo receber sem demura a 

VI. 
Mr. Guizor 4 Mr. o Coxos DE FLamavr. 
Parts, 3 de Dezembro de 1846. 

Sr. Conde, Mr. o Encarregado de negocios da 
Austria veio em 13 do mez ultimo communicar- 
me despachos de Mr. o Principe de Metternich, 
em data de 6, annunciando ao Governo do Rei, 
que a incorporação ao imperio austriaco da cida- 
de e do territorio de Cracovia fvi resolvida pelas 
córtes de Vienna, de Berlin, e de S. Petersbur- 
go; e explicando os motivos dessa resolução. 
Transmilto-vos delles a cópia junta. Em 20 Mr. 
o Ministro da Prussia, e Mr. o Encarregado de 
negocios da Russia fizeram-me uma communica- 
cão exactamente similhante. Já dei conta della 
ao Rei em conselho. O Governo do Rei sentiu 
uma profunda e dalorosa surpreza. Recebemos em 
Fevereiro e em Março ultimo, do mesmo modo 
que em 1836 e em 1838, a segurança ds que a 
oceupação de Cracovia pelas tropas das tres po- 
tencias era uma medida permanente militar é não 
politica, ordênada pela necessidade, e que bavia 
cessar com ella. Agora diz-se que não basta uma 
uma oceupação militar, e que a medida adopta- 
da pelas tres córtes é indispensavel para garantir 


vossa resposta. 


incessantemente perturbadas pelas conspirações e 
iosurreições de que se Linha tornado foco perma- 
nente Cracovia. Mas para que a suppressão do 
pequeno Estado de Cracovia pozesse effectivamen- 
te termo a estas desordens, seria necessario que 
a sua existencia independente fosse dellas a cau- 
sa unica, ou ao menos a principal. Esta sup- 
posição não é admissivel. A fermentação tantas 
vezes renascente das antigas províncias polacas 
provém de uma causa mais geral, e mais po- 
derosa. São os membros dispersos de um gran- 
de estado, violentamente destruido, que se agi- 
tam e se sublevam. Os tractados que reconhecem 
similhantes factos não fazem desapparecer repen- 
tinamente as agonias e as feridas sociaes que del- 
les resultam. O tempo, a equidade, uma bene- 
volencia constantemente activa, o bom governo 
prolongado, eis o que póde consegui-lo, são es- 
tes os unicos meios que a civilisação da Europa 
toraa hoje possiveis e praticos. Os Soberanos e os 
homens de Estado reúnidos em Vienna assim o ti- 
nham julgado. Elles quizeram no mesmo momen- 
À to em que a Europa reunida consagraya a divisão 


aba / 
diffinitivamente nos seus Estados a ordem e a paz, 


da Polonia, dar á nação polaca, e á consciencia 
da Europa, perturbada por esta divisão, uma certa 
satisfação moral. Elles tinham ao mesmo Lempo 
aberto diante dus seus subditos polacos, perspe- 
ctivas de melhoramentos para as instituições ego- 
verno interior do paiz. Perturbações graves po- 
dem interromper o curso desta politica, a um tem- 
po sabia e generosa, mas não faze-la abandonar 
inteiramente, e abolir. Nada compromette mais 
o poder, como declarar-se fóra da possibilidade 
de cumprir, mesmo lentamente e com o tempo, 
as suas proprias promessas, e as esperanças que 
elle proprio tem dado. A destruição do pequeno 
estado de Cracovia póde tirar alguns meios de 
aeção ao espirito de conspiração e de insurreição 
polaca; mas esta póde tambem entreter e até irri- 
tar os sentimentos que fazem nascer e renascer 
tão obstinadamente essas deploraveis emprezas. 
Ao mesmo tempo ella faz perder uma grande parte 
da sua aulhoridade ás influencias que poderiam 
preveni-las. Enfraqueceu por toda a parte na Eu- 
ropa, nesta questão dolorosa, os prinsipios de 
ordem e conservação, em proveito das paixões 
cegas, e dos designios violentos. 

O artigo 9.º do tractado de. Vienna impunha 
á republica de Cracovia a obrigação de aflastar 
do seu territorio os perturbadores, e as tres po- 
tencias protectoras Linham sem duvida alguma o 
direito de exigir que esta obrigação fosse cum- 
prida. Mas para obter cste fim não haverá outro 
meio senão abolir a independencia daquelle pe- 
queno estado, e supprimi lo? Os limites tão es- 
treitos da republica, a immensa força das tres 
grandes potencias, em cujos estados eslá encra- 
vada, os direitos de protecção conferidos a essas 
mesmas potencias pelo artigo 6.º do tractado, tu- 
do induz a crer, que medidas combinadas com 
cuidado, vigiadas diligentemente na sua execu- 
ção, teriam podido bastar para combater efficaz- 
mente o mal, sem recorrer a esses meios extr 
mos, que supprimindo alguus perigos criam 
muitas vezes outros novos, e algumas vezes mais 
graves, 

Era 
todas as potencias que concorreram para O tra- 
ctado de Vienna, intervir nas deliberações e de- 
cisões de que a republica de Cracovia podia ser 
objecto. M, o Principe de Melternich diz no seu 
despacho de 6 de Novembro, que as tres Côrtes 
tinham creado, ellas só, em 3 de Maio de 1815, 
o pequeno estado de Cracovia, e que tinham de- 
pois «apresentado ao congresso de Vienna, para 
ser registada, a convenção passada entre ellas.» 
O Governo do Rei não poderia admittir uma as- 
serção tão estranha aos principios e mesmo á lin- 
goagem das grandes transacções que constituem o 
direito publico europeo. Potências independentes, 
que tractam em pé de perfeita igualdade, e de- 
liberam sobre interesses communs, não são nunca 
chamadas a registar determinações e actas ado- 
pladas sem sua participação. No que diz respeito 
a Cracovia e à Polonia as lembranças e os docu- 
mentos publicos altestam que incertezas prolon- 
gadas, longas discussões entre os representantes 
de todas potencias no congresso de Vienna, 
precederam a conclusão desse tractado especial 
de 3 de Maio, que regulou, diz se, os interesses 
das tres potencias que entre si repartiram a Po- 
lonia, sem concurso algum: das outras potencias 
da Europa. O proprio lexto do tractado de Vienna 
demonstra que a sorte da Polonia foi regulada 
por uma deliberação europea. Foi da Polonia que 
este tratado se oceupa primeiro, como da mais 

portante das questões geraes sobre que elle de- 
via estatuir. Osartigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º deter- 
minam a parte de cada uma dastres potencias que 
entram na divisão, no territorio do Gram Ducado 
de Varsovia. Os arligos 6.º, 7.º, 8.º e 9 instituem 
a republica de Cracovia. Não ha a menor diffe- 
rença entre estes artigos, e os que dão á Prussia 
uma parte dos Estados do Rei de Saxe. A funda- 
ção da republica de Cracovia está collocada na mes- 
ma ordem 'que as estipulações que tem formado 
outros estados, inslituido reinos, reconhecido as 
cidades livres da Allemanha, e creado a confede- 
ração Germanica. Dous arligos sómente do Lractado 
especial de 9 de Junho, os artigos 10.º e 118.º 
fazem menção do tractado especial concluido a 3 
de Maio entre as tres potencias, e elles declaram 
que as disposições contidas neste tractado terão 
«a mesma força e valor como se estivessem Lextual- 
mente inseridas no acto geral.» Seguramente bem 
longe de tornar a existencia da republica de Cra- 
covia mais precaria, estas palavras, adoptadas e 
assignadas por toda a Europa tem tido por objecto 
dar-lhe mais fortes e mais aulhenticas garantias. 

o governo do Rei não faz por tanto senão usar 
de um direito evidente, e ao mesmo tempo cum- 
pre um dever imperioso protestando solemnemen- 
te contra a suppressão da republica de Cracovia, 
acto positivamente contrario à lettra e ao sentido 
do tractado de Vienna de 9 de Junho de 1815. 
Depois de longas e terriveis agitações que tão pro- 
fundamente tem abalado a Europa, é pelo respei- 
to dos tractados e de todos os direitos que elles 
consagram, que a ordem sempre se tem fundado 
e semantem. Nenhuma potensia póde resistir sem 
libertar ao mesmo tempo as outras. A França não 
tem dado exemplo de similhante ataque á politi- 
ca de conservação e de paz. A França não tem 
esquecido como dolorosos sacrifícios lhe impoze- 
ram os Ltractados de 1815. Ella poderia regosijar- 
se deum acto que authorisaria, por uma justa re- 
ciprocidade, a não consultar nunca senão o cal- 
culo previdente dos seus interesses. E é ella a 
que chama à observação fiel desses Lractados as 
potencias que delles tem tirado as principaes van- 
tagens. É ella que se preoceupa principalmente 
da manutenção dos direitos adquiridos, e do res- 
peito pela independencia dos Estados. 

Encarrego-vos de communicar a M. o Principe 
de Melternich este despacho, e de lhe remetter 
cópia. IX 

Mr. Guizor 4 Mr. O CoxDe DE S4inT-AvLAIRE. 

Ê Parts, 3 de Dezembro de 1846. 
Senhor Conde, pelo meu despacho de 19 de 


em todo o caso direito incontestavel de” 


Novembro ultimo, informando Mr. o Conde de 
Jarnac das communicações que me linham sido 
feitas por Mr. de Thom a respeito da republica 
dé Cracovia, e da sua incorporação na monarchia 
austriaca, eu o encarreguei de procurar Lord'Pal- 
merston, e perguntar-lhe da nossa parte, que 
conducta elle se propunha seguir nesta circum- 
stancia, e se estava disposto a estender-se com 
nosco. Lord Palmerston respondeu a Mr. de Jar- 
nac, que tendo recebido alguns dias antes, uma 
communicação similhante, tinha já preparado uma 
resposta que o Gabinete tinha approvado , a qual 
seria expedida em 23 de Novembro, e de que 
enviaria uma copia a Lord Normanby para que 
della me désse conhecimento. Lord Normanby 
veio com effeito Sexta feira ultima, 27 de No- 
vembro, communicar-me, sem me dar copia, 
um despacho com data de 23, dirigido por Lord 
Palmerston a Lord Ponsonby, e no qual, estabe- 
lecendo-se que a suppressão da republica de Cra- 
covia não lhe parece justificada pela necessidade, 
e que as Côrtes de Vienna, de Berlin e de São 
Petersburgo, não tem só porsi o direito de a cum- 
prir, o Governo inglez protesta, em virtude do 
tractado de Vienna de 9 de Junho de 1815, con- 
tra a execução da medida que lhe foi annunciada. 
Acabo, segundo as ordens do Rei, de diri 

seus representantes junto das tres Córtes a ex- 
pressão dos sentimentos do seu Governo sobre a 
destruição do Estado de Cracovia, e onosso pro- 
testo formal contra aquella medida, Transmitto- 
vos junto omeu despacho, convidando-vos a com= 
munica-lo a Lord Palmerston, e a remetLer-lhe 
copia delle, ( Constitucional, ) 


IMPERIO DO BRASIL. 
Rio pe Janeiro, T de Novembro, 
QUESTÃO DE DIREITO INTERNACIONAL. 
O processo da Felicidade e do Echo. 
Nº relatorio apresentado este anno pelo Sr. Mi- 
nistro dos Negocios Estrangeiros communi- 
cou-se ás Camaras a questão internacional susci- 
tada por occasião da apprehensão dos navios bra- 
sileiros Echo e Felicidade, e das occorrencias que 
tiveram logar a bordo desses navios. 

A gravidade da questão e sua importancia, tan- 
to immediata como futura, deram nascimento a 
notaveis discussões, e excitaram a altenção, não 
do Brasil sómente, mas da Europa esclarecida, 
Com effeito o processo intentado na Inglaterra 
contra os prisioneiros da Felicidade e do Echo ia 
decidir de diversos principios cardeaca e impor- 
tantes da competencia internacional, e Linha, por 
demais, de estabelecer a intelligencia clara e pre- 
cisa de certas frases diplomaticas. Além disto, da 
decisão desse processo pendiam as vidas de mui- 
tos homcos que, por se livrarem de uma illegal e 
injusta delenção, recorreram ao unico meio á sua 
disposição, o da revolta e do assassinato. 

Algumas pennas na Inglaterra discutiram a ques- 
tão; as discussões dos tribunaes deixaram-na li- 
quida. Parece-nos a nós conveniente que o Bra- 
sil todo saiba as fazes deste processo, suas dis- 
cussões, os meios de defeza dos révs e as conclu- 
sões dos tribunass. Este negocio deve de excitar 
a altenção de toda a nação brasileira, não poden- 
do haver desculpa para a indiferença nacional 
em negocios tão importantes. Pur isso Lendo á 
vista os documentos mais necessarios, os exlra- 
ctos das peças do processo, us razões dos advo- 
gados, um opusculo do letrado Hewson, e sobre 
tado um luminoso lrabalho do digno advogado 
Mabning, o mesmo que defendeu os réos brasi- 
leiros, vamos expôr o mais succintamente que nos 
for possivel os principaes pontos «desta causa, 

No mez de Junho de 1845 os presos Francis- 
co Ferreira dos Santos Serva, J. Mujaval, Manoel 
José Alves, Florêncio Ribeiro, João Francisco, 
José Maria Martinez, Antonio Joaquim, Sebastião 
dos Santos, Manoel Antonio, e Jusé Antonio, des- 
embarcaram em Plymouth e foram levados á pre- 
sença dos magistrados daquella cidade, sendo ac- 
cusados de haverem assassinado no alto mar a 
Thomaz Palmer e a nove marinheiros a bordo da 
embarcação denominada Felicidade; e em virtu- 
de das disposições de um acto do Parlamento, 
promulgado no reinado de S. M, a Rainha Victo- 
ria, foram, depois de um longo e aturado exame, 
remeltidos para o condado de Devon, a fim de ahi 
serem submettidos ao jury, como com: effeito o 
foram na sessão de Julho, sendo oito os pontos 
de accusação relativos aos assassinatos. Os réos 
responderam a todos esses pontos que elles eram 
innocentes (not guilty). 

O assassinato de Thomaz Palmer foi o unico 
ponto de accusação de que se lhes fez carga. 
A este respeito se allegou que os sete presos, 
com Lres outros que foram soltos, accommetLerana 
a Thomaz Palmer, que se achava a bordo da Fe-' 
licidade, e em serviço da Rainha; que Majaval 
atirou-o ao mar, onde o dito Palmer se afogou ; 
e que os outros aceusados presentes ajudaram e 
coadjuvaram Majaval no commetter o assassinato. 

O jury declarou criminosos (guilty) os sete pre- 
sos, que foram sentenciados à morte, e em con 
sequencia tinham de ser executados. 

A legislação ingleza não admitte appellação da 
decisão de um jury em materia crime. 

Depois da decisão do jury em causa crime ses 
gue-se necessariamente o julgamento do tribunal, 
e quando a decisão e o julgamento são desfavo- 
raveis ao réo, a sentença proferida deve ser exe- 
cutada, salvo se a Corôa intervem pelo exercicio 
da prerogativa de perdoar. Nos casos, portanto , 
em que ha rasão de suppôr que a convicção não 
foi natural (has been improper), ou por se ter o 
juiz desviado de algum ponto de lei no processo, 
ou por se descobrir depois a verdade, o unico 
meio de poder o accusado obter a liberdade é o 
exercicio da prerogativa da Corda; meio em ver= 
dade bem improprio, porque dá como existente 
o crime do accusado, mesmo quando o perdão é 
concedido em consequencia da certeza de que a 
decisão, que estabelecia a culpabilidade do accu- 
sado, provinha de um engano quanto ao facto, 
ou de uma errada applicação da lei. 


Quando se allega que houve erro em ponto de 
lei, a Corôa sujeita o caso à consideração dos 
quinze juizes, não como a authoridades judicia- 
rias, mas como & conselheiros da Corõa, para sa- 
ber se deve impedir a execução da sentença pelo 
exercicio da prerogativa de perdoar. sA 

O caso assim sujeito á consideração dos juizes 
é a mesma exposição, que lhes faz 0 juiz que 
processou a causa, dos factos que julgou veri- 
dicos. Er 

No caso presente o barão Plalt fez a seguinte 
exposição : E 

«Os presos foram processados perante mim na 
ultima sessão do jury do Condado de Devon, por 
terem assassinado em alto mar a Thomaz Palmer. 

« Santos, Manoel Antonio, e José Antonio fo- 
ram absolvidos. 

«Os outros sete foram convictos em dons pon- 
tos da accusação. Por um destes foram conside- 
rados auclores em primeiro grão (principals in 
the first degree); epelo outro foram considerados 
Majaval auctor em primeiro gráo, e Serva, Ri- 
beiro, Martinez, e Joaquim aulhores em segun- 
do gráo. 

«No processo dos presos convictos acham-se es- 
tabelecidos os seguintes factos : 

«A 26 de Fevereiro passado a escuna brasilei- 
ra Felicidade, commandada por Joaquim Antonio 
de Cerqueira, viajando do Brasil para a Africa, 
a fim de tomar um carregamento de escravos, foi 
avistada estando a dezeseis milhas da terra, cem 
seis gráos de latitude norte, pelo navio de guerra 
Wasp, de S. M., o qual se achava estacionado 
ao mar da costa negreira para impedir o trafico, 
e então crusava para aquelle fim perto de Lagos, 
ao mar da Ponta de Benin, sob o commando do 
capitio Wsher. Este, aproximando-se à Felicida- 
de, lripulou dous botes, -e deu o seu commando 
ao tenente Stnpart, -um dos seus ofliciaes, com 
ordem de abordar e capturar a Felicidade, se es- 
tivesse esquipada para o trafico. 

«O Tenente Stupart obedecendo a estas ordens, 
dirigiu-se à Felicidade com os dous botes : o mes- 
tre Cerqueira entregou-se immediatamente e com 
toda a sua lripulação foi levado para bordo do 
Wasp, à excepção de Majaval e de tres outros 
individuos. 

«Na occasião da captura, a Felicidade estava 
esquipada para receber um carregamento de es- 
cravos, e achava-se a 16 milhas de terra. 

«A 27 de Fevereiro, das quatro para as cinco 
horas da tarde, o Capitão Wsher, tendo removido 
da Felicidade os tres bomens que haviam ficado 
com Majaval, mandou Cerqueira para ella, tri- 
pulou-a com dezeseis marinheiros inglezes, deu 
o seu commando ao Tenente Slupart, e ordenou- 
lhe que seguisse em rumo particular para dar caça 
a um navio que se avistava da asp, mas que 
não se descobria da Felicidade. 

«O Tenente Stupart seguiu aquelle rumo, po- 
rém não descobriu navio algum até ao romper do 
seguinte dia. Viu então o bergantim brasileiro 
Echo commandado por Serva. Deu-lhe caça e al- 
cançando-o ás dez horas da noite, deu um tiro 
de pistola como signal para que atravessasse, em- 
barcou no bote e içou a bandeira britannica. 

«O Capitão do Echo dirigiu a palavra aos ho- 
mens do bote, e perguntou-lhes quem eram ; logo 
que soube que eram inglezes poz-se á véla imme- 
diatamente. 

«O Tenente Stupart continuou a caça e alcan- 
cou o Echo ás oito horas da noite seguinte, a 10 
wilhas da Costa d'Africa, onde o dito bergantim 
ferrou as velas e entregou-se. 

«O Tenente Stupart Linha sob o seu commando 
o Guarda Marinha Thomaz Palmer e dezeseis ma- 
rinheiros inglezes. Ordenou ao Guarda Marinha e 
a oito mariaheiros que tomassem conta. do Echo 
durante a noite. 

«Quando o Sr. Palmer foi a bordo do Echo, 
ahi encontrou “ao preso Serva, com um sobrinho 
seu e mais 25 homens, e um carregamento de 
434 escravos. Tendo-se aproximado os dous na- 
vios, foram Serva, seu sobrinho, e 11 homens 
da tripulação para a Felicidade, . aonde ficaram 
durante a noite sob a vigilancia do Tenente Stu- 
part. 

«Durante a caça e na occasião da apprehensão, 
gstava o Tenente Stupart com o seu uniforme, e 
no acto da entrega e captura disse a Serra que 
os ia levar para bordo do Wasp de S. M., por- 
que os encontrara no commercio de escravos. 

«O Wasp tinha instrucções impressas ; porém 
o Tenente Stupart não as tinha na Felicidade, e 
além de sua farda e da bandeira britannica, ne- 
obuma outra prova apresentou da authoridade que 
exercia. 

«Comtudo elle tinha por varias vezes abordado 
o Echo e Serva o conhecia por official de marinha 
de S. M. 

«Os escravos haviam sido embarcados em Lagos. 

«No dia seguinte ao da captura, ásnove horas 
da manhã, o Tenente Stupart levou comsigo para 
bordo do Echo o sobrinho de Serva, e poz a bordo 
da Felicidade o Guarda Marinha Palmer com 13 
marinheiros inglezes, para tomarem conta dessa 
embarcação e de Serva, Cerqueira e Majaval, e 
dos presos Alves, Ribeiro, Francisco, Martinez, 
Joaquim » Santos, Manoel Antonio, e José Anto- 
nio, e mais outros tres da tripulação do Echo. 

« Uma hora depois, conspiravam Serva, Majaval, 
Alves, Ribeiro, Francisco, Martinez, e Joaquim 
para assassinarem a todos os inglezes a bordo da 
Felicidade € para se assenhorearem desta embar- 
cação. Effectuando o trama, aggredirão ao Sr. Pal- 
mer e a setis marinheiros, e depois de um peque- 
no conflicto conseguirão mata-los. «Majaval du- 
rante o conflicto apunhalou o Sr, Palmer e atirou-o 
so mar, 

« Serva convidou a Cerqueira para entrar na 
conspiração, porém este não só não annuiu, co- 
mo ainda se esforçou por dissuadi-lo-de a pôr em 
acto. 

« Os advogados dos presos insistirão em que a 
captura da Felicidade fôra illegal, que ofóra tam- 
bem a do Echo, e que os assassinatos posteriores 


eram ou juslificaveis, ou menos graves do que o 
crime de assassinato, e citarão 1.º — o caso De 
pardos, Russell & R. C. €. 134;— 2.º —o pro- 
cesso contra Sawyer, Russell &R. GC. C. e—3.º 
— o processo contra Azzopardi — Moody C. €. 
280. Referiram-se aos tractados portuguez e bra- 
sileiro, promulgados no 5.º anno do reinado de 
Jorge 4.º €. 113 e nos 7.º e 8.º annos do mesmo | 
C. 74, e particularmente ao 3.º, 5.º, 6.º e 7.º 
artigos do tractado com Portugal e aos 1.º, 7.º e 
8.º artigos das Instrucções. 

« Entendi eu que a Felicidade estava legitima- 
mente em poder dos officiaes de S. M., — que 
todos a bordo daquella embarcação se achavam 
debaixo da jurisdicção do Almirantado ingle 
e que o Jury os deveria julgar réos de assassina- 
tos, se pelas provas se houvesse convencido que 
elles haviam conspirado para matar os inglezes de 
bordo e para fugir com onavio, e que, pondo em 
execução oseu trama, Majaval, assassinara ao Sr. 
Palmer, apunhalando-o e atirando-o ao mar, e 
que os outros presos convictos presentes 0 ajuda- 
rão e coadjuvarão na prepetração do crime. 

« Foi proferida sentenca de morte contra os 
presos; sua execução, porém, ficou adiada até 24 
de Novembro corrente, para se ouvir a opinião dos 
Juizes quanto á natureza da convicção (as to the 
propriety of the conviction). » 

Deram-se copias desta exposição ads Juizes e 
tambem ao Conselho que tinha de arguir a ques- 
tão perante elles. 

O exame foi fixado para o dia 15 de Novem- 
bro; nesse dia, 13 dos 15 Jaizes se reuni no 
tribunal de Exchequer e o processo foi examina- 
do por advogados que praticam na lei commum 
ou municipal de Inglaterra, a saber, os Sr.º Man- 
ning e Collier por parte dos presos, e o Sr. Go- 
dson, advrgado do Almirantado, em apoio do jul- 
gado (in support of the conviction). O Tribunal 
marcou um segundo exame por Doutores do di- 
reito civil ou de jurisprudencia romana; este 
exame teve logar no Sergeant's Im a 3 de De- 
zembro. 

Contestou-se perante os Juizes, não só quando 
o processo foi examinado a 15 de Novembro em 
Exchequer, como quando o foi a 3 de Dezembro 
em Sergeant's Inn, a bondade da convieção adqui- 
rida perante o Barão Platt, pelos seguintes fun- 
damentos : 

1.º Porque o crime de assassinato não havia 
sido commettido. 

2.º Porque ainda mesmo que o houvesse sido, 
não competia o seu conhecimento a tribunaes 
glezes. 

- Os argumentos apresentados em apoio destes 
dous fundamentos foram similhantes, porque o 
ponto principal, que se defendia, o da illegalida- 
de das respeclivas capturas, servia tanto para mos- 
trar a falta de jurisdicção dos tribunaes, como 
para provar a legitima ou desculpavel resistencia 
dos presos. 

O ponto que mais fortemente se sustentou foi o 
da falta da jurisdicção, e suppõe-se que a elle é 
devida a decisão dos Juizes. 

Sustentou-se que o tribunal inglez não tinha 
jurisdicção sobre estrangeiros, nem podia tomar 
conhecimento de crimes por elles commettidos, 
senão quando fossem perpetrados no territorio in- 
glez, ou no mar em navios inglezes; — que a Fe- 
ticidade não era originariamente embarcação in- 
gleza, mem adquirira esse caracter pela captura, 
por ser esta illegitima ; — que o tractado de 1826 
entre a Gram-Bretanha e o Brasil prohibiu ex- 
pressamente a captura de navios a bordo dos quaes 
se não encontrassem escravos; — que pelo tracta- 
do de 1826 continuaram em vigor as estipulações 
especiaes do tractado de1817 por mais 15 amnos, 
e que foi reconhecido pela lei 8.º e 9.º da Rainha 
Victoria cap. 122: — que o tractado exigia que 
o captor tivesse a bordo as instrucções prescriptas 
no mesmo Lractado; — que pelo contrario as in- 
strucções que existiam a bordo do WVasp eram de 
uma natureza differente daquellas de que falla o 
tractado, porque ordenavam a captura de navios 
que não tivessem escravos a bordo; — que ainda 
que o trafico de escravos seja declarado pirataria 
pelo tractado, comtudo o caso de pirataria estipu- 
lado por um tractado é essencialmente diferente 
de um caso de pirataria do Direito das gentes ; 
neste ultimo caso os piratas podem ser punidos 
por qualquer que os encontre por não pertence- 
rem elles a nação alguma; porém no caso de pi- 
rataria estipulada por tractado, a nacionalidade 
das partes é fixa e conhecida, e o crime comm:t- 
tido, de pirataria, como outro qualquer crime , 
não as sujeita ao julgamento de um tribunal es- 
trangeiro; — que no tempo em que se fez o tra- 
ctado um Estatuto de Jorge IV (cap. 113) esta- 
belecia uma distincção entre commetter o trafico 
de escravos e ser nelle connivente; o primeiro 
crime era punido de morte, c o segundo de de- 
gredo por 14 annos; — que uma infracção do tra- 
ctado feita por subditos brasileiros poderia servir 
de fundamento para uma reclamação entre os dous 
Governos, e talvez de casus delli, porém não tor- 
nava os subditos brasileiros puniveis pelo crime, 
alé mostrar-se que o acto era probibido por algu- 
ma lei municipal de seu paiz; — que suppondo 
que a detenção da Felicidade fosse legitima, né- 
nhuma mudança se teria operado na propriedade 
daquella embarcação antes da condemnação da 
presa, que até então era de propriedade e nacio- 
lidade brasileira, e que o conhecimento do crime 
commettido a seu bordo competia exclusivamente 
aos tribunacs brasileiros, como se commettido fôra 
nas ruas do Rio de Janeiro. 

Sustentou-se, além disto, por parte de defeza 
— que os réos eram justificaveis em ter lançado 
mão de tudos os meios que estavam a seu alcan- 
ce para se livrarem, por ser illegal a detenção da 
tripulação do Echo, em conseguencia da illegali- 
dade da captura daquella embarcação ; — que pos- 
to que o Echo tivesse escravos a bordo, não foi 
elle capturado por navio pertencente á marinha 
britannica como o exige o tractado; porém foi to- 
mado pela Felicidade, que era navio estrangeiro ; 


— que a Felicidade na occasião da captura do 
Echo não tinha instrucções a bordo; — que a vi- 
sita e deteção do Echo foram effectuadas pelo Sr. 
Palmer, que abordou o Echo, e não pelo Tenen- 
te Stupart, que ficou a bordo da Felicidade, não 
podendo fazer differença para a questão a proxi- 
midade dos dous navios; — que o Wasp a cujo 
bordo se achavam as inslrucções, não se avista- 
va, e estaria na distancia de 500 milhas. 

O Advogado do Almirantado oppoz aos presos 
que a submissão de Cerqueira, Capitão da Feli- 
cidade, e a sua acquiescencia á captura daquella 
embarcação dava aos olliciaes de S. Magsestade a 
posse legitima da mesma. Respondeu-se-lhe que 
a acquiescencia voluntaria do Capitão não podia 
ter tido similhante efeito, e que evidente era 
que a pertendida acquiescencia fôra uma simples 
cessação de resistencia, por não poder produzir 
aquella resistencia outro fructo senão o destroço 
de quem resistisse. 

A maioria dos Juizes, onze de entre os treze 
presentes, certificaram a Corda que a convicção 
fóra impropria, e que por isso recommendavam 
a concessão do perdão. 

Em nenhuma parte se encontram precisamente 
os fundamentos pelos quaes os onze Juizes che- 
garam a este accórdo, porém das absolvições in- 
terlocutorias feitas por differentes Juizes no curso 
do exame, não ha razão para duvidar que con- 
sideraram a Felicidade como embarcação brasi- 
leira no tempo da occorrencia, e declinaram a 
jurisdicção dos tribunaes inglezes. 

(Gazeta Oficial do Imperio. ) 
Idem, 14, 
O RESTAURADOR BANIANO. 

Nossos leitores estarão lembrados que a Gaze- 
ta Oficial, em um communicado de 29 de Se- 
tembro, fez sentir a violencia e a injustiça do 
procedimento do eruzeiro francez na Costa d' Afri- 
ca relativamente ás apprehensões de navios bra- 
sileiros. Por essa occasião communicou tambem 
a Gazeta que o Governo brasileiro, respeitador 
dos direitos internacionaes, estava no firma pro- 
posito de os fazer valer igualmente em seu favor. 
Os principios do Governo Imperial, já consagra- 
dos no protesto por occasião do bill do Parlamen- 
to britannico, são a adhesão a mais formal ás 
maximas rigorosas do Direito das Gentes. O Go- 
verno Imperial não recanhece o direito de visita 
e busca que a marinha franceza se arrogou e tem 
exercido nos navios brasileiros. O Governo Impe- 
rial acha attentatorios da soberania e independen- 
cia nacional os apresamentos recentemente feitos 
pelo cruzeiro francez e em sustentação de tão 
sagrados direitos não descançará em quanto não 
obtiver plena satisfação ao menos preço em que 
é tida a Corda brasileira. 

Exporemos agora ácerca do Restaurador Bahia- 
no os factos que são constantes de diversos actos 
vfficiaes. 

O Restaurador Bahiano, apresado a 10 de Agos- 
to do anão passado, foi levado para França, in- 
do a seu bordo apresionados o capitão e alguns 
marinheiros brasileiros, para serem julgados pe- 
la lei de 10 de Abril de 1825, como o declarou 
à Legação brasileira o Ministro da Marinha e Co- 
Jonias, o Barão Mackau. Esta declaração por si 
só já involvia grave offensa do Direito das Gentes. 

Quaes foram, porém, os fundamentos desse 
proposito do Governo francez ? 

Existem dous actos, — um por parte dos apre- 
sados, — outro por parte dos apresadores, — que 
dizem alguma cousa sobre a questão. 

Por parte dos apresados ha um protesto. Abi 
declararam elles — que sahiram do Rio de Janei- 
ro em 24 de Junho de 1845 com destino para a 
Bahia; —que o capitão, que com clles partíra 
do Rio, ficára na Bahia; — que o piloto o substi- 
tufra, e, sob sua direcção, seguiram viagem para 
a Costa d'Africa com instrucções do dono do na- 
vio; — que no 1.º de Agosto fóra o Restaurador 
encontrado na lat. S. 14º 5! pelo navio de guerra 
francez Malouine, o qual içou a principio bandei- 
ra ingleza, eatrayessando o Restaurador, que icá- 
ra a bandeira brasileira, arreou a bandeira ingle- 
za e içou a franceza ; — que sendo o brigue visi- 
tado, foram apresentados todos os papeis de bur- 
do, que se acharam em regra, notando-se apenas 
no navió a falta do capitão, cujo nome ia exarado 
na matricula, mas que ficára na Bahia; — que 
depois desta visita a Malouine os deixou continuar 
na sua derrota; — porém que no dia 10 encon- 
trando-os de novo perto do Cabo de Santa Mar- 
tha, os apresára, declarando o apresador que as- 
sim o fazia pela irregularidade dos papeis; — e 
que então.os levára para Brest sob a qualificação 
de piratas. 

O apresador, em um relatorio dirigido ao seu 
Governo, referiu, — que antes da captura encon- 
trára o Restaurador, e havendo-lhe declarado o 
capitão que seguia viagem para Benguela, o dei- 
xára ; — porém que depois o fóra encontrar em 
sitios mui distantes desse porto, e que do exame 
de seus papeis conhecêra que o Restaurador ha- 
via sido despachado do Rio para a Bahia e não 
para Benguela, nem para porto algum da Costa 
d”Africa; — que o verdadeiro capitão mencionado 
na matricula não se achava a bordo; —e que, 
bem que a principio o déssem por fallecido na 
viagem, se havia depois averiguado que ficára em 
Lerra (na-Bahia); — e que em fim a matricula 
apresentava 16 homens de tripulação, ao passo 
que a bordo só haviam 10. 

Do protesto dos apresados, e do relatorio do 
apresador, nada se póde colligir de positivo so- 
bre o fundamento da captura. Parece apenas que 
a irregularidade dos papeis de bordo, a ausencia 
do capitão, e a direcção do navio foram os factos 
arguidos pelo captor para fundamentar o seu pro- 
cedimento. 

Acceitando como provados esses tres factos, que 
aliás são contestaveis, vejamos o seu valor e as 
suas consequencias. 

Pretende o Governo francez que o navio e sua 
tripulação estão sugeitos á lei de-10 de Abril de 
1825. A lei de 40 de Abril, já o dissemos em 
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outra occasião , classifica de pirata a todo o indi- 
viduo que fizer parte da equipagem de um navio 
qualquer, armado e navegando sem estar ou Ler 
sido munido de passaporte, rol de equipagem ,- 
commissões ou outros actos que firmem a legiti- 
midade da expedição. 

Mas no caso presente, suppondo mesmo que 
houvesse alguma irregularidade que podesse pôr 
em duvida a legitimidade da expedição, era ne- 
cessario que o navio estivesse armado para ser 
considerado pirata, Entretanto do citado relatorio 
consta apenas que se acharão algumas espingardas 
a bordo. Será acaso dessa especie de armamento 
que falla a lei de 10 de Abril? Por navio armado 
póde-se entender um navio que dirigindo-se a 
portos de desembarque perigosos leva algumas es- 
pingardas e outras armas de simples defeza por 
segurança? — Por tanto vê-se claramente que o 
Restaurador Bahiano escaparia á acção da lei fran- 
ceza, mesmo quando o Governo francez tivesse o 
direito de o fazer julgar por seus Tribunaes. 

O facto arguido pelo aprezador de que a direc- 
ção da viagem era suspeita não podiaçde modo al- 
gum ser invocado pela marinha franceza. Onde 
está o tractado, em que lhe concedemos o direito 
de fiscalisar a direcção dos nossos navios? Que 
authoridade tem para examinar em alto mar a le- 
galidade dos papeis de bordo de um navio brasi- 
leiro ? 

Aqui a questão volta aos seus primeiros termos. 
O Governo brasileiro não póde consentir no di- 
reito de visita e de busca que exerceu nos nossos 
navios a Marinha franceza, por ser altentatorio da 
soberania e dignidade da Nação brasileira, e dos 
principios rigorosos do Direito Internacional. O 
Governo brasileiro não póde consentir na violencia 
com que se submelLerão a Tribunaes francezes um 
navio brasileiro e subditos brasileiros por delictos 
não commettidos em territorio francez, Neste sen- 
Lido o Governo Imperial tem dado as necessarias 
instrucções, mandando protestar contra o direito 
de visita e de busca que exerceu a Marinha fran- 
ceza, não havendo um tractado que para isso a 
authorisasse; e contra a competencia dos Tribu- 
naes francezes para um tal julgamento. O Governo 
Imperial entende mesmo que o caso tem um ca- 
racter ainda mais grave do que a questão britan- 
nica do Echo e da Felicidade. 

Pensa entretanto o Governo francez que nenhu- 
ma reclamação diplomatica póde ter logar em 
quanto o navio apresado está affecto ao conheci- 
mento dos Tribunaes, attenta a independencia dos 
poderes. Este principio fôra ponderoso na econo- 
mia interna da Sociedade franceza ; porém não 
nas questões do dominio do Direito Internacional, 
Suppondo, por exemplo, que os Tribunaes fran- 
cezes decidam que tem logar a applicação da lei 
de 10 de Abril, — seguir-se-ha necessariamente 
que o Governo francez, attenta a independencia 
dos poderes, não poderá ouvir reclamações contra 
uma decisão judiciaria. Quando será então o mo- 
mento opportuno para taes discussões na hypo- 
these dada? — Portanto o principio invocado pelo 
Governo francez caduca por defeituoso relativa- 
mente à posição da questão. 

A Secção do Conselho de Estado de França, 
que teve de emitlir o seu parecer, pensou que 
antes de tudo devia-se mandar citar o proprieta- 
rio do navio no Rio de Janeiro. Abaixo transcre- 
vemos o despacho do Ministro da Marinha, neste 
sentido, ao Prefeito do 2.º districto, o Sr. Le 
Blanc. Pelo caracter especial que Lomou a ques- 
tão nos parece realmente ociosa tal notificação. 
Se é o crime de pirataria definido na lei de 10 
de Abril, parece que sobre o corpo de delicto, 
que vem a ser o relatorio do aprezador e mais 
inspecções e exames no navio capturado, se podia 
bazear o processo contra os aprezados. Se a ques- 
tão, porém, toma o caracter de simples adjudi- 
cação de preza, então fóra mister saber quaes são 
os factos existentes de guerra ou de bloqueio que 
authorisaram tal preza. 

O proprietario do Restaurador, quando foi aqui 
citado, fez subir à presença do Governo Imperial 
uma exposição de sens direitos, mostrando que 
este barco navega de ha muitos anuos quer em 
cabotagem, quer em longo curso, sem suspeitas 
de pirataria e sempre legalmente; — que da tri- 
pulação haviam desembareado 7 individuos em 
Luacho, e o piloto, contra-mestre,. e um mari- 
hheiro em Benguela; —e pediu finalmente que 
9 Governo promovesse a reclamação por interme- 
dio da Legação. Mandou entretanto as procura- 
ções competentes para se reclamar judicialmente 
a entrega do navio e as indemnisações de pre- 
juizos, perdas e damnos. 

É este o estado da questão da captura do Res- 
taurador. Publicaremos opportunamente tudo o 
que lhe concerne ; assim como o que fôr constanta 
ácerca das outras reclamações, que se estão fa- 
zendo, 5 
Despacho do Ministro da Marinha ao Almirante, 

Prefeito Maritimo do 2.º districto. 

Senhor Prefeito. — París, 2 de Maio de 1846. 

Quando vos aceusei, a 6 de Março passado, a 
recepção do processo do Restaurador Bahiano, 
navio brasileiro, capturado por presumpção de pi- 
rataria, informei-vos de que esse processo ja su- 
bir ao Conselho de Estado para que deliberasse 
sobre a validade da preza. 

A secção de legislação do Conselho de Estado, 
incumbida de emittir seu parecer sobre a ques- 
tão, pensou que antes de tudo se deviam citar as 
partes interessadas, para que podessem allegar 
seus meios de defeza perante esta jurisdicção. 
Pelo que convidei, por despacho de 7 de Abril 
proximo passado, o Sr. Consul] Francez no Rio de 
Janeiro para fazer effectiva a notificação, de que 
se tracta, tanto relativamente ao Sr. Aureliano 
Quintino dos Santos, que os papeis de bordo de- 
signam como proprietario do navio, como relati- 
vamente a seus co-proprietarios, se os houver. 

Incumbi-o, ao mesmo tempo, de me transmit- 
tir o acto dessa notificação, o mais breve que 
podér. ' 

Entretanto, o preenchimento desta formalidade 


160 

prolongará por bastante tempo a detenção preven- 
tiva dos accusadas, visto que não poderão ser jul- 
gados, senão depois da decisão do Conselho de 
Estado sobre a preza. Uma tal prolongação é por 
certo lamentavel; porém a marcha adoptada nesta 
ocasião é a que geralmente se tem seguido em 
todos os casos similhantes; era a unica legal, é 
não dependia de minha Repartição o proceder 
por outra fórma. == Barão de Machau.  (Idem.) 


VARIEDADES. 


CompaRAÇÃO DO HOMEM COM UM ESTADO POLITICO, 
PeLo Dr, J. M. DE Noroxta FeiraL. 
Medici toti non sint 
in sordibus curarum, 
Bacon. 

ve os philosophos antigos chamavam ao homem 
Q microscosmo, e que o comparavam ao uni- 
verso, a que chamavam grande mundo (macros- 
cosmo), por opposição áquelle a quem chamavam 
pequeno (micros), sabiamos nós; e mil vezes 
nossa mente divagava nessas comparações possi- 
veis, onde a cada passo encontravanios similhan- 
ças, e onde O espirito se extasiava de fantasiar o 
globo. Aqui viamos continentes e por insulas, ser- 
vas, montanhas e picos; alli attingia.nos com o 
occeano, mares, rios, lagos e ribeiros; mais lon- 
ge chegavamos em nossas dissecções a machinas, 
roldanas e alavancas; instrumentos de hydrauli- 
ca, optica e acoustica. Porém nunca nos persua- 
dimos, nem de leve imaginámos, que a ordem 
social, os diversos ramos administrativos, aquillo 
em fim que fórma o ligamen dos corpos civis, e 
Faz, por assim dizer, a móla moral das nações e 
equilibrio dos poderes, se podesse suppóôr existin- 
do no homem, e dar-lhe uma similitude seductora. 

Foi o acaso quem nos deu este pensamento, e 
instigou-nos o desejo de desenvolver o assumpto, 
cuja primeira idéa se nos revelou pela leitura 
dos — Fragmentos de medicina e pbysiologia de 
Buisson —, onde este auctor diz que é possivel 
comparar-se o corpo com um estado civil; porque 
a alma, bem como um monarcha, sujeita todas as 
acções da vida por meio do cerebro e nervos. 
Esta lembrança foi pasa nós um raio illuminador, 
e veio despertar-nos a fantasia, fazendo-nos ap- 
plaudir tão engenhosa idéa, e levando-a em nos- 
sas Jucubrações a toda quanta extensão nos foi 
possivel: é ella parodiada por differentes fórmas, 
encarada sob diversos aspectos, e desenvolvida 
sob as faces que nos foram possiveis, que nós apre- 
sentamos á luz: a semente é de Buisson, mas a 
a arvore, seu desenvolvimento e melhoramento de 
espeeie é todo nosso. 

Concebe-se finalmente que, sendo a alma, que 
domina tudo, o movel principal de nossas acções, 
aonde convergem todos os sentimentos, e donde 
partem as percepções, Juizos, raciocinios, etc. , é 
ella principal senhor, rei, soberano ou chefe su- 
premo da nação. 

O cerebro, seu immediato, com quem, nutre 
relações mais intimas, e sobre quem se reflectem 
todos os acontecimentos do organismo, representa 
um primeiro ministro, responsavel geral sobre 
quem pesam todos os negocios, e pelos quaes res- 
ponde todos. o 

A vista, O ouvir, o odorato, o gosto, e o tacto 
podem-se suppdr os ministros propriamente di- 
tos, encarregados da gerencia dos negocios do Es- 
tado, quer internos, quer externos; tendo cada 
um sua repartição particular com as subdivisões 
respectivas, e que lhes são subalternas. 

O cerebro observa de perto o andamento dos 
negocios, indaga das acções dos ministros, man- 
tém-nos em sua rigorosa dependencia; compara 
seus avisos e reflexões, discute, por assim dizer, 
o valor de todos elles, e de qualquer desvio ou 
falta, dá logo immediatamente parte ao Soberano, 
porque grande desastre póde sobrevir ao Estado 
de qualquer descuido ou desharmonia entre seus 
funccionarios. 

O chefe supremo dá suas ordens ao primeiro 
ministro; este as transmilte pela sua secretaria, 
inervação, ás repartiçoes competentes, a fim de 
que sejam prompta e exactamente cumpridas sem 
demora de execução. Assim os membros superio- 
Fes, por exemplo, encarregados de certas obser- 
vações, de cuidarem em determinados casos, exe- 
coutam fielmente seu mandato, dão o resultado de 
suas pesquisas e trabalhos, e logo que recebem 
nova ordem, ou param nos seus exames, ou con- 
tinuam no mesmo exercicio. 

Os membros inferiores são meios de transpor- 
fe; elles aproximam as potencias, homens, umas 
das outras ; poem em contacto o Soberano e seus 
agentes com os objectos afastados, fazem-os, por 
assim dizer, aproximar, a fim de serem melhor 
conhecidos, apreciados, e devidamente emprega- 
dos para utilidade do Estado. 

Os acenos e traços physionomicos são verda- 
deiros Lelegraphos, indicam rapidamente o pre- 
tendido, dão novas dos acontecimentos, e trans- 
mittem com velocidade a outro soberano alma, 
os sentimentos que afectam áquelle de quem são 
interpretes; quando elle não confia o negocio a 
am ministro ad hoc, plenipotenciario legitimo. 

Neste caso, o larynge é o diplomata; e, quan- 
do empregado pela voz e palavra, meio sublime 
de communicação intellectual entre os homens, 
transmitle de um a outro a intenção e os senti- 
mentos. Verdadeiro encarregado de negocios en- 
tre estas potencias, apresenta a um diverso So- 
berano, alma, as boas ou más disposições, a 
intenção e vontade do seu proprio: elle se mos- 
tra altivo cu moderado , exigente ou parcimonio- 
so, conforme as cireumstancias e a potencia a 
quem se dirige, as forças de que póde dispór e 
as que recêa. 

Para mais clara se tornar esta similitude, pa- 
ra-haver maior gráo de verosimilhança, para que 
finalmente nada falte a uma exacta comparação, 
ha ainda um intermediario encarregado de ouvir 
o diplomata e seu medianeiro para com o Bobe- 
rano, junto de cuja córte se apresenta: esle in- 


| sa, ou parte delle, se levantará contra o 


termediario interprete do estranho 
berano é o Ministro de maior confianca do ista- 
do, aquelie de quem depende a segurança ex- 
terior do paiz e a harmonia enirc as potencias. 


O ouviio que o representa, o ouvido, a quem : 
presta- | 
se, segundo a eliqueta, ao cuviado alheio, voz, i 
recebe sua apresentação, acceita suas notas, at- i 


chamaremos Mininistro de Estrangeiros, 


tende às reclamações e de tudo faz participante 
ao primeiro Ministro, que logo o leva ao cunhe- 
cimento do chefe. 

Porém de tudo isto que apresentado temos, de 
todos estes actos , movimentos, negociações e 
transportes; de toda esta refinada politica, em 
summa, deve resultar um só fim; fim unico, 
verdadeiro e patriotico, e para o qual deve pen- 
der a vontade geral de todos os funccionarios: — 
o bom serviço do chefe supremo, — o exacto des- 
empenho de suas obrigações, para que dahi nas- 
ca o engrandecimento do Estado, sua prosperi- 


dade e permanencia; — a saude e o livre excr- : 


cicio de todas as funcções do organismo. 
Todos devem tender para augmentar -os conhe- 
cimentos e furças do chefe supremo : 


cias, homens. Tudo se passará como n'um gran- 


de imperio; quando todos de mãos dadas concor- | 


rerem para o bem geral, quando o interesse in- 
dividual não dominar nenhum membro, a pros- 


peridade será geral, e o Estado caminhará avan- | 


te, segura e garantida a propriedide parlicplar. 

Mas tambem como no estado politico a quem 
nós o comparamos, no homem deve o chefe su- 
premo velar: na conservação dos seus subditos, 
administra-los com toda 2 justica, cuidar no in- 
teresse de todos. 

Para isso mister é que regule o emprego de 
todos elles, a fim-de que não os prejudique a ocio- 
sidade; observe que a importação, os alimentos, 


não exceda ás necessidades do Estado, crescimento | 


e renovação dos orgãos; que ella se eguilibre 
pelá exportação, excreções c exbalação, e com- 
mercio mutuo, cerlas secreções, a assimilação, 
etc. ; que, finalmente, nas transacções da grande 


praça, hematuse, bem como nas pequenas, exha- ; 


lações e absorpções relativas, haja sempre uma 
justa compensação; que o espirito de eguidade e 
economia regule todas as cousas; e que por ulti- 
mo o numerario, sangue, se espalhe com igual- 
dade em todas as partes, 
para as necessidades locaes; que sua circulação 
seja livre, sem augmento ou rebaixe, para que 
exposto não fique ao cambio. Então vêr-se-ha, 
como no estado civil, o engrandecimento geral, a 
riqueza universal e falta de predominancia de um 
ou mais individuos sohre o resto do Estado. 

Porém se por acaso o monarcha fôr indolente 
e pouco cuidoso do bem de seus subditos, se o 
primeiro ministro fôr inepto ou egoista, e não 
comprehender os deveres a que se acha ligado e 
as necessidades do paiz; então todo elle em mas- 
au go- 
verno e sua administração; seus clamutes serão 
a principio brandos, indisposição ; mas à força de 
sofrer elles se augmentarão, e, ou formirão uma 
sedição, molestia local, ou uma verdadeira revo- 
lução, molestia geral. 

Então, ou o soberano tem de lançar mão dos 
recursos que o paiz possue para suffucar os suble- 
vados, e os vence e deporta os mais audazes, cri- 
ses, ou reclama de uma outra potencia, o medi- 
co, a intervenção: e esta ou emprega a media- 
cão, meios hygienicos, ou a força armada, medi- 
camentos. Póde tambem acontecer que os «uble- 
vados seachem já bantante fortes, que tempo não 
haja de os supplantar, e elles proclamam seu 
desmembramento e separam-se do todu para ao 
depois acabarem pela auarchia, gangrena, ou mes- 
mo conveniente se julgue sequestra-los dos demais 
cidadãos, operações como prejudiciaes e nocivos 
á conservação do Estado. 

Se porém a commoção [vi violenta, se a tempo 
não se recorreu à mediação estrangeira, se todos 
os recursos do paiz estão esgotados, se não ha 
energia nem nos cidadãos nem no governo, então 
ai delle e do paiz!... a destruição será total; o 
soberano abandonará seu estado, jmorte ; e os sub- 
ditos, fentregues a si mesmos, luctando uns con- 
tra os outros, acabam por immergirem-se em ou- 
tro imperio, inorganico, contra cujas forças sem- 
pre victoriosamente luctaram cm quanto Liveram 
chefe, alma e boa administração, influencia vital. 
O estado assim desapparece e só restam despo- 
jos. ; E 

Possivel não nos é ir ávante : esgotado bavemos 
todos os nossos meios nesta comparação, embora 
mesquinha seja e pouco poelica; a fraqueza é 
nossa. — Eis a materia exposta à luz do dia —; 
é nova e brilhante; um byronista que. franquêe 
toda inteira; romantise-a elle com asfertilidade 
de sua imaginação, e nós admiraremos as belte- 
zas que seu feliz engenho possa produzir. 

( Annaes de Medicina Brasiliense.) 


SB VIDO EE VIARANHÃA 


Registo do porto de Lisboa, 
15 de Fevereiro de 1847. 


NAVIOS ENTRADOS. 
arca portugueza Flor da Amizade, Capitão F. 
J. da Neva, da Bahia em 50 dias, com ta- 
baco e assucar, a J. J. de Carvalho e Comp."; 
16 pessoas de tripulação. — O Capitão entregou 
dous Officios para o Ministerio dos Negocios Es- 
trangeiros, dirigidos do Consulado de Portugal 

na Bahia. ; 

Hiate portuguez Nova Albina, Mestre F, da 
Matta, do mar de Aveiro em 2 dias, com encom- 
mendas; 11 pessoas de tripulação. — Destinava-se 
para Vianna e arribado por ter desaryorado do 
mastro do Lraquete. á 

Patacho portugnez Abrotea, Capitão J. F. de 
Valença Junior, da Ilha de S. Thiago em 23 dias, 
com semente de purgueira, á Viuya Bournay ; 
9 pessoas de tripulação, 


ara sem So- * 


já pondo-o ; 
physica , já moralmente superior ás outras poten- | 


| nomico de 1845 a 1846, 


sendo assãs sulliciente | 


Patacho , Capitão JF. Bandersen, 
de Glasgo , com fazendas, a ordens; 
pe te tripulação. — Destinava-se para o 
orto, outie não póie entrar, em consequencia 
do cruzeiro lho não permittir. ; 

; nez Luya, Capitão José de Abreu, 
46 dias, com algodão e arroz, 

; 49 pessoas de tripu) 
Manoel Petrozo Mafra, 
ianno Rebello, caixeiro, por- 


a M. G. L. Biacieir 


2 passageiros, que 
| r Ea 
; Loiz Cyt 


MAVIOS SANIDOS. 

Fictorioso, Capitão H. D. de 
o Verde cum telha e cal; 13 
do, &% passageiros, que são: 


gue portug 
Campos, para G: 
pessoas de tripul 


i José Nozolino Reys, com um irmão; e João Ba- 


ptista da Silva, estudantes; Maria Augusta, por- 
touguezes. 

Barco portuguez Flor d' Alcacer, Mestre J. Nu- 
nes, para Setubal com encommendas; 7 pessoas 

e tripulação. 

Vopôr inglez Nautilus, Capitão C. Gordon, para 
Liverpoel com fructa; 18 pessoas de tripulação. 

Bordo da Fragata Rainha, surla em frente de 
Belem, 15 de Fevereiro de 1847. ==M. T, da 
Silva Cordeiro, Capitão de Fragata, Commandante. 


AVESOS. 


Justa do Lançamento da Decima e Impostos 
À annexos do Bairro de Alfama, pelo anno eco- 
faz saber que o Lança- 
mento respectivo. á Freguezia de Vialonga estará 
publico na casa das sessões da Junta, rua da 
Saudade n.º 6, por espaço de quinze dias, a 
contar do dia 19 de Fevereiro de 1847 até o dia 8 
do proximo mez de Março, desde as dez horas da 
manhã até às Lres da tarde, para ser examinado 
pelos interessados, a fim de reclamarem o que 
lhes convier. 

A Junta igualmente faz saber que, na confor- 
midade do artigo 1.º do Decreto de 21 de De- 
zembro de 1846, se pagarão á boca do cofre, no 


| mesmo local, as collectaS não duvidosas; quanto 


porém às duvidosas serão pagas, no escriplorio 
do Recrbedor. quinze dias contados da data do 
despacho da Janta nas reclamações apresentadas 
pelos collectados; abrindo-se o cofre, no mesmo 
escriptorio, para receber a segunda prestação no 
dia 30 de Março de 1847, que vem a ser qua- 
renta dias contados do em que se abriu 0 cofre 
para a primeira prestação, como determina o ci- 


| tado Decreto, 


E para que chegue à notícia de lodos sé man- 
dou aflixar o presente em todas as Freguezias 
e Jogares mais publicos deste Bairro, e publicar 
no Diario do Governo. 

Lisboa, 15 de Fevereiro de 1847.==0 Admi- 
nistrador do Bairro, Presidente, João Baptista de 
Seixas. ==O Delegado do Procurador Regio, Vo- 
gal, Herminigildo Augusto de Faria Blanc. =O Es- 
crivão da Administração, Secretario, José Maria 
Valente. 


PA CEA do Lançamento da Decima e Impostos 
annexos do Bairro de Belem, pelo anno eco- 
nomico de 1845 a 1846, faz saber que o Lança- 
mento pertencente á Freguezia de Nossa Senhora 
do Amparo de Bemfica estará publico na casa das 
sessões da Junta, no edificio da extincta cadêa 
de Belem, por espaço de quinze dias, a contar 
do dia 17 de Fevereiro de 1847 até ao dia. 5 do 
proximo mez de Março, desde as dez horas da 
manhã até ás duas da tarde, para ser examinado 
pelos interessados, a fim de reclamarem o que 
lhes convier. 

A Junta igualmente faz saber que, na confor- 
midade do artigo 1.º do Decreto de 21 de De- 
zembro de 1846, se pagarão á boca do cofre, no 
mesmo local, as collectas não duvidosas; quanto 
porém ás duvidosas serão pagas no escriptorio 
do Recebedor quinze dias contados da data do 
despacho da Junta nas reclamações apresentadas 
pelos collectados; abrindo-se o cofre, no mesmo 
escriptorio, para receber a segunda prestação no 
dia 29 de Março de 1847, isto é, quarenta dias 
contados daquelle em que se abriu o cofre para 
a primeira prestação, como determina o supra- 
citado Decreto. 

E para que chegue á noticia de todos se man- 
dou affixar o presente nos logares do costume, e 
publicar no Diario do Governo. 

Lisboa, 11 de Fevereiro de 1847.=-O Admi- 
nistrador, Presidente, Joaquim Prudencio Caldeira 
de Mendanha. ==O Delegado do Procurador Re- 


-gio, Vogal, Antonio de Magalhães Maia Baião da 


Lança Salema. ==O Escrivão da Administração, 
Secretario, José Manoel Coutinho. 


CoxsetHo de Administração da Marinha per- 
0) tende contractar o fornecimento de 310 barris, 
de 6 árrobas, de vacca salgada, e 150 ditos de 
porco, toda nacional.: as pessoas que se quizerem 
prestar ao referido fornecimento podem compa- 
recer na sala das sessões do mesmo Conselho em 
o dia 18 do corrente, pela uma hora da tarde, 
para se tractar do citado objecto. Lisboa, 11 de 
Fevereiro de 1847. == José da Costa e Svusa, Se- 
cretario. 


Commissão Administrativa da Casa-Pia de Lis- 
A boa pertende arrendar o cerco pertencente á 
mesma Casa, e a ella contiguo, o qual se com- 
põe de terras de semeadura, e olival, cujo arren- 
damento deve principiar em Setembro do cor- 
rente anno. Ás pessoas que quizerem tractar do 
dito arrendamento poderão comparecer perante a 
mesma Commissão, em Belem, no dia 24 do cor- 
rente mez, pela uma hora da tarde. Casa-Pia, 9 
de Fevereiro de 1847, ==O Director, Francisco 
de Paula Heitz. 


Commissão Administrativa da Santa Casa da 
Misericordia, e Hospital Real de S. José 
desta Córte, ha de dar de arrematação no dia 22 
do corrente mez de Fevereiro, pelas onze horas 


da manhã, na sala das suas seitões, o forneci- 
mento da carne de vacca para consumo do Hos- 


pital dos Expostos, e Recolhimento das Orfãs, a 
quem por menor preço 9 offerecer, e pelo tempo 
que se convencionar, debaixo das condições que 
serão patentes no acto da arrematação. Lisboa, 
t0 de Fevereiro de 18%7. == Francisco de Assts 


Basto, 
emma O, 


PLANO para a sexla parte da loteria do primeiro 
trimestre de 1847, que se ha de fazer pela Commis- 
sio Administrativa da Santa Casa da Misericordia em 
beneficio dos expostos da mosma Santa Casa, dos Eu- 
fermos do Hospital Real de S. José, dus orfãos da 
Casa-Pia, e do Asylo de Mendicidade, na conformi- 
dade das Ordens Regias, expedidas pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Reino, por Portaria de 27 de 
Maio de 1834, e Decreto de 5 de Outubro de 1838. 


Rá o seu capital de 16:8005000 réis, formado de 

3:500 bilhetes (dos n.º! 14:501 a 18:000) a 45800 
réis cada um, cuja importancia liquida dos 12 por 
cento de beneficio se distribue nos seguintes 


Premios, 


5:0003000 ... 

:0008000 .. 
6003000 ..... 

5003000 ,.. 

4008000 .. 

3008000 . 

1928000 . - 3848000 
968000 . + 1:0568000 
105200 . ++ 7148000 
63000 «++ 47348000 
numero que se extrahir depois de 
tirados os sobreditos premios... .. 


005000 
:0008000 
6005000 
5008000 
4008000 
3008000. 


963000 


Premios. 
:621 Brancos, 


3:500 Bilhetes, que a 45800 réis impor- 
tam em 16:8008000 réis, dos 
quaes extrahidos os 12 por cento 
de benefício, é o total dos pre- 
mios distribuidos ..........R.º 14:7948000 


oras 


Dos premios acima se descontará no acto do pagamen- 
to o imposto de 5 por cento, estabelecido pela Carta de 
Lei de 10 de Julho de 1343, , 

Os bilhetes são assignados de chancella pelo escrivão 
da Commissão Administrativa da dita Santa Casa, e pe- 
lo Thesoureiro geral. Entrarão nas rodas sómente os nu- 
meros e os premios. A venda terá logar no dia 20 do 
corrente mez de Fevereiro, e a extracção principiará no 
dia 27 do dito mez. 


eta Administração Geral do Correio Maritimo . 

desta Córte se faz publico que sahirão a 19 
do corrente, para a Madeira, o hiate União; a 22, 
para o Payal, a escuna Favorita; e a 5 de Março, 
para Pernambuco, o brigue Tarujo 1,º 

As cartas serão Jancadas na caixa geral do 
correio até aos ditos dias. Lisboa, 15, de Fevereiro 
de 1847. = Luiz José Botelho Seabra. 


Caixa economica de Lisboa, 
APS eniDA Caixa, estabelecida na rua do Ouro, 
n.º 290, recebeu no Domingo 1% do corrente 
29,100 de 9 depositantes. 


ANNUNCIOS. 


1 Receprpor das Freguezias da Conceição Nova e 

S. Julião abre o cofre no dia 24 do corrente, 
por espaço de quinze dias consecutivos, que finalisam em 
10 de Março proximo, para receber a segunda presla- 
cão da decima e impostos annexos do anno economico de 
1045-1846, no local da Administração do Bairro do Ro- 
cio, na lravessa da Parreirinha n.º 1, 2.º andar, desde 
as dez horas da manhã até ás tres da tarde, 


o Euro Juizo de Villa Franca de Xira, Escrivão Pin- 
E to, se estão habilitando herdeiros de D, Thereza 
de Jesus Ismenia da Silva, D Hermínia Laulistia da 
Veiga, Segisfredo Leopoldo de Figueiredo e Veiga. Af- 
fixaram-se editos de quinze dias, chamando quem liver 
direito áquella herança, para vir contestar os artigos de 
babili 


P' o Juizo de Direito do segundo Districto Crimi- 
nal, Escrivio Monteiro, correm editos de trinta 
dias para citar o ausente em parte incerta , Lourenço “e 
Araujo Guimarães, Capitão do brigue brasileiro Paquete 
Baiano, a fim de ver offerecer por parte do Ministerio 
Publico um libello, em que lhe pede a quantia de réis 
2208320 pelo annoveado do porte das cartas, que foram 
aprehendidas no dito brigue. 


( DOS DENTES ARRUINA= 
vos. — Novos dentes artifi- 
ciaes para a masligação, pronun- 

to ete., por diferentes sys- 
lhemas resultantes da experiencia 
de Mr. de Vitry Junior, Cirur- 
gião-dentista, rua do Ouro n.º 
148, esquina do Rocio. 


E Direcção da Companhia das Lezirias lem para 

vender uma porção de feijão, cuja amostra póde 
ver-se no escriptorio da Companhia, rua Aurea n.º 1, 
Lisboa, 15 de Fevereiro de 1847, =T. C, Borges e 
Sousa, Secrelario. 


ESPECTACULOS. 


THEATRO DE D. MARIA II. 
rmença feira 16 de Fevereiro: Uma noite de Santo 
T Antonio na Praça da Figueira, comedia em 3 
actos. — Um por outro, comedia em 2 actos. — 
Manoel Mendes. 


THEATRO DO GYMNASIO. 

ença feira 16 de Fevereiro. — A '1,º represen- 

tação da comedia em 2 actos: As Costureiras, 
pelo Sr. J. M. Braz Martins. Esta comedia é pro- 
pria do Carnaval pela sua jocosidade, assim co- 
mo é ornada de musica. — A 2.º representação 
do drama em 4 actos: Gaspar Hauser; a scena 
do 2.º acto é nova, e pintada pelo Sr. Rocha. 
Este drama, que tão applaudido foi na 1.º repre- 
sentação, é de esperar que continue a merecer as 
sympathias publicas. 


THEATRO DE S. CARLOS. 
1 Ego feira 16 de Fevereiro: Baile de masca- 
ras. - 


LISBOA ; NA IMPRENSA NACIONAL, 


